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ie 19à9.	 ACÓRDÃO N9

Recurso ne 54.373 - IRF - ANOS 1984 a 1987

Recorrente : TRANSPORTADORA E TERRAPLANAGEM BONETTI LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO-RS

FONTE - DECORRÊNCIA - Reconhecida, no
processo Drincinal, a ocorrência do fa
to econômico consistente em omissão de-
receitas , com repercussão na fonte, uor
forca do disposto no art. 89 do Decre-
to-lei n9 2065/83, é. de se manter a tri
butação reflexa consubstanciada na de-
cisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos de
recurso interposto por TRANSPORTADORA E TERRAPLANAGEM BONETTI LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos negar Provimento ao re
curso, nos termos do relatOrio e voto aue passam a integrar o presente jul
jado.

Sala das SessOes (DF) ,	 de setembro de 1989.
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URGEL -PE D E • Le	 PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONCALVES	 ES RELATOR

---
7ISTO EM	 AFONSfe DLSO FERREIRA DE mi'IS PROCURADOR DA FAZEN
)ES SÃO DE • 

4 ET 1989	
DA NACIONAL

, articioararn, ainda, do presente iulgamento, os seguintes Conselheiro: FRAN
:ISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIST(5VÂO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA
:AUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9: 54.373

ACuRDÃ0N9: 101-79.163

RECORRENTE: TRANSPORTADORA E TERRAPLANAdEM BENETTI LTDA.

REL m TeiR1 O
- - - - - - - - -

TRANSPORTADORA E TERRAPLANAGEM BENETTI LTDA., quali_
ficada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado (fls. 10/12) con

tra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Novo HamburgoLtda

(fls. 8) que julgou procedente o auto de infração contra ela lavrado

às fls. 1/2.

O imnosto de fonte decorre da res ponsabilidade tri-

butária que lhe foi imnosta por omissão de receitas evidenciada-00r su_
Primentos de caixa nos anos de 1984 e de 1987, cujas efetivas entre-

gas e origens não foram comprovadas.

O enquadramento legal foi feito no artigo 89 do De-

creto-lei n9 2065/83.

A recorrente tanto em nrimeria como em segunda ins-

tâncias alicerga sua defesa na apresentada nela Pessoa jurídica nas fa-
ses impugnatória e recursal.

O anelo da empresa recebeu neste Conselho o n9 94.500

que foi desprovido como faz certo o Ac. n9 101-78.

Ê o relatOrio.	 °,
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento.

A documentação apresentada neste processo já foi

objeto de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 94.500 (Pro-

cesso n9 11.065/001.402/88-09 e, como já se disse no relatório, a

Câmara negou provimento áauele recurso, mantendo o lançamento que

gerou o reflexo.

A decisão de mêrito proferida no processo matriz

reconhecendo a ocorrância do fato económico ame justifica o lança-

mento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do processo re

flexivo, em razão da intima relação de causa e efeito existente en

tre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos aos só-

cios quando da omissão de receitas, devem ser tributados na fonte

por força do dis posto no art. 89 do Dec.lei n9 2065/83.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recurso in

ternosto.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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